
 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 
 SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

 SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 
 SETOR DE APOIO AOS SERVIÇOS GRÁFICOS 

 TERMO DE REFERÊNCIA 
 Serviços - Valor inferior a R$ 57.208,33 

 PROAD: 12258/2023 

 Contratação de empresa especializada na confecção de PASTAS para o 9º Encontro de Gestores da Polícia 
 Judicial 

 1 - Item iden�ficador da demanda no PAC 

 Item:  11038 - PAC CMLOG 2023 
 Agrupador  : 11009 
 Natureza da despesa  3.3.90.30.16 

 2 - Unidade Demandante e Unidade Gestora de Orçamento 

 Unidade Demandante:  Coordenadoria de Material e Logís�ca  -  CMLOG 
 Unidade Gestora de Orçamento:  Coordenadoria de Material  e Logís�ca -  CMLOG 

 3 – Jus�fica�va e Fundamentação da Contratação 

 Trata-se  da  necessidade  de  contratação  de  empresa  especializada  para  fornecimento  de  pastas 
 personalizadas  em  couro  sinté�co  preto,  com  zíper  para  portar  documentos  e  materiais  essenciais  ,  que  serão 
 u�lizadas  no  9º  Encontro  de  Gestores  da  Polícia  Judicial,  a  realizar-se  no  período  de  13  a  15  de  Setembro  de 
 2023, na Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região em Florianópolis. 

 Com  a  incumbencia  de  sediar  o  9º  Encontro  de  Gestores  da  Polícia  Judicial,  agendado  para  ocorrer 
 entre  os  dias  13  e  15  de  Setembro  de  2023,  na  Sede  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  12ª  Região  em 
 Florianópolis,  reconhecemos  a  importância  de  proporcionar  uma  experiência  excepcional  aos  par�cipantes 
 desse  evento  de  alta  relevância.  Para  tal,  propomos  a  contratação  de  uma  empresa  especializada  na 
 aquisição  de  pastas  personalizadas,  a  fim  de  fortalecer  a  iden�dade  do  encontro,  facilitar  o  acesso  a 
 informações relevantes e promover a organização durante o evento. 
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 A  aquisição  das  pastas,  por  uma  empresa  especializada,  para  o  9º  Encontro  de  Gestores  da  Polícia 
 Judicial,  proporcionará  a  o�mização  da  relação  custo-bene�cio  na  confecção  da  demanda  solicitada,  os  quais, 
 pela  sua  natureza,  o  Setor  de  Apoio  a  Serviços  Gráficos  –  SASG,  têm  dificuldades  em  atender  esta  demanda, 
 em função de não possuir equipamentos adequado para confecção das pastas. 

 A  aquisição  converge  com  o  Plano  Estratégico  do  TRT-SC  2021-2026  na  medida  em  que  “Fortalecer  a 
 comunicação e as parcerias institucionais”. 

 4 – Descrição da Solução (Objeto) 

 Resumo do objeto: 

 Contratação  de  empresa  especializada  para  fornecimento  de  pastas  personalizadas  com  zíper  para  portar 
 documentos  e  materiais  essenciais,  que  serão  u�lizadas  no  9º  Encontro  de  Gestores  da  Polícia  Judicial,  a 
 realizar-se  no  período  de  13  a  15  de  Setembro  de  2023,  na  Sede  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  12ª 
 Região em Florianópolis. 

 Especificação Detalhada do Objeto: 

 ITEM  DESCRIÇÃO  Marca/ 
 Modelo 

 Prazo de 
 Garan�a 

 Unid.  Preço Unit. R$  Preço Total R$ 

 1 

 Pasta  para  eventos,  material  couro 
 sinté�co  preto,  altura  37  cm,  largura 
 27  cm,  forrada  em  ce�m 
 maquinetado,  com  abas,  logo�po 
 conforme  modelo,  clichê  para 
 gravação  em  baixo  relevo, 
 caracterís�cas adicionais, com zíper. 

 150 

 Rela�vamente  à  abordagem  do  ciclo  de  vida  do  objeto,  em  sendo  pastas  itens  de  distribuição  momentânea  e 
 cuja  vida  ú�l  se  finda  com  após  a  sua  distribuição  e  término  dos  eventos  aos  quais  eles  foram  des�nados,  a 
 Equipe entende que não há o que se falar acerca do ciclo de vida do objeto. 

 Rela�vamente  à  análise  quanto  à  divisibilidade  do  objeto  (  parcelamento  da  solução  ),  em  itens  ou  lotes,  a 
 Equipe entende que, por  envolver compra de um único  item, já não envolve  parcelamento do objeto. 

 Não se aplica Nível Mínimo de Serviço - NMS na presente contratação. 

 O  prazo  final  para  entrega  do  material  será  até  o  dia  09  de  setembro  de  2023,  tendo  como  base  inicial  a  data  da 
 publicação da  nota de empenho; 

 A entrega se dará no  endereço abaixo  . No horário das  13:00h às 18:00h. 
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 Entrega no Almoxarifado do TRT da 12ª Região 
 Rua: Santos Saraiva, nº 1.309 - fundos 
 Bairro: Estreito - Florianópolis / SC - CEP.: 88.070-101 
 Tel.: (48) 3216-4154 e-mail.:  samox@trt12.jus.br 

 Na  aquisição  em  questão  não  é  necessária  a  firmatura  do  termo  de  contrato,  entendendo  que  nos  termos  dos 
 incisos  I  e  II,  do  art.  95  da  Lei  14.133/2021,  o  contrato  não  é  obrigatório  para  o  presente  caso,  e  esta  Equipe  de 
 Planejamento  entende  pela  possibilidade  de  u�lização  da  Nota  de  Empenho  como  instrumento  hábil  a 
 subs�tuí-lo. 

 5 - Sustentabilidade 

 Com  base  na  filosofia  de  sustentabilidade  incorporada  por  este  Tribunal  que  busca  a  proposta  mais 
 vantajosa  levando  em  conta  não  apenas  o  preço,  mas  o  custo  como  um  todo,  considerando  a  manutenção  da 
 vida  no  planeta,  a  equidade  social  e  o  bem-estar  humano,  em  consonância  com  o  ar�go  5º  da  Lei  14.133/2021, 
 bem  como  considerando  os  critérios  de  sustentabilidade  previstos  no  guia  de  contratações  sustentáveis 
 editado  pela  resolução  do  CSJT  e  pelo  PLS-Plano  de  Logís�ca  Sustentável  deste  TRT-SC,  as  aquisições  deste 
 processo  devem  observar  os  parâmetros  legais  de  preservação  ao  meio  ambiente  e  desenvolvimento 
 sustentável. 

 A  aquisição  solicitada  está  de  acordo  com  o  planejamento  estratégico  do  Poder  Judiciário  e  a  legislação 
 ambiental  a  ele  per�nente,  especialmente  os  seguintes  textos  norma�vos:  Ar�go  5º  da  Lei  14.133/2021, 
 Resolução  CNJ  325/2020,  de  29º  de  junho  de  2020,  Resolução  CNJ  400/2021,  de  16  de  junho  de  2021,  PORTARIA 
 PRESI  793,  1º  de  dezembro  de  2022,  PORTARIA  SEAP  011,  de  25  de  janeiro  de  2016,  bem  como  a  Lei  12.305/2010 
 (Polí�ca  Nacional  de  Resíduos  Sólidos),  e  as  PORTARIAS  PRESI  nº  769,  de  14  de  novembro  de  2022  com  o 
 PLS-TRT12 2020-2023 (Plano de Logís�ca Sustentável TRT12 2020-2023). 

 Tem  como  norte  principal  os  critérios  con�dos  no  Guia  de  Contratações  Sustentáveis,  aprovado  pela 
 Resolução  CSJT  nº  310/2021  e  pelo  PLS  -  Plano  de  Logís�ca  Sustentável  deste  TRT-SC,  ins�tuído  pela  Portaria 
 Presi  793/2022,  os  quais  preconizam  as  prá�cas  sustentáveis  a  serem  observadas  pelas  empresas  que 
 fabricantes  e  que  devem  ser  observadas  pelas  par�cipantes  do  certame  ao  se  oferecer  determinado  produto, 
 equipamento  ou  insumo.  Assim,  itens  como  u�lização  de  energia  renovável,  embalagens  recicláveis,  baixo 
 consumo  de  energia  (ex.  Selo  Procel  A),  baixa  emissão  de  calor  e  reengenharia  do  equipamento,  estão 
 subentendidos como “incorporados” à produção dos equipamentos ou insumos. 

 A  pasta  de  couro  sinté�co,  não  sendo  portanto  de  origem  animal,  o  que  no  processo  produ�vo  tende  a 
 ser  ecologicamente  menos  danoso,  tendo  em  vista  que  e  m  todo  o  seu  ciclo  ,  o  impacto  do  ambiental  “couro” 
 sinté�co  representa  apenas  1/3  do  impacto  ambiental  do  couro  ,  no  entanto,  mesmo  assim,  os  produtos  bases 
 na  produção  do  couro  sinté�co  não  se  decompõem  facilmente,  o  couro  sinté�co  pode  levar  mais  de  100  anos 
 para  se  decompor  na  natureza,  no  entanto,  em  que  pese  isso,  ele  pode  ser  totalmente  reciclado,  já  que  é  feito 
 basicamente  de  policloreto  de  vinil,  também  conhecido  como  PVC,  que  tem  um  baixo  custo  de  produção  e  é 
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 reciclável  .  A  composição  também  pode  conter  poliéster,  poliuretano  e  nylon.  Todos  esses  materiais  são 
 recicláveis. 

 No  entanto,  temos  que  frisar  que,  muito  embora  todo  o  material  seja  reciclável,  as  pastas  serão 
 distribuídas aos par�cipantes e, uma vez ocorrido, sairá por completo do controle do Tribunal. 

 Esclarecemos  que  no  SINIR  -  Sistema  Nacional  de  Informações  sobre  a  Gestão  dos  Resíduos  Sólidos  -  que 
 regra  a  “Logís�ca  Reversa”,  e  no  Guia  Nacional  de  Contratações  Sustentáveis  -  CGU,  não  há  nenhuma  menção 
 para  couro  que  vem  a  ser  o  item  que  está  sendo  adquirido  e  mesmo  que  houvesse,  pela  des�nação  da 
 aquisição seria inviável a aplicabilidade. 

 6 – Obrigações das partes 

 6.1 - Obrigações gerais da Contratada: 

 6.1.1  –  Proceder,  no  início  da  contratação,  ao  seu  cadastramento  no  SIGEO-JT  -  Sistema  Integrado  de  Gestão 
 Orçamentária  e  Financeira  da  Jus�ça  do  Trabalho  -  Módulo  Execução  Orçamentária,  bem  como 
 responsabilizar-se pela gestão de seus dados; 

 6.1.2  –  Responsabilizar-se  pela  juntada,  por  meio  do  referido  Sistema,  dos  documentos  de  cobrança/documentos 
 fiscais (notas fiscais/faturas) nos termos estabelecidos em contrato; 

 6.1.3  –  Observar  e  cumprir,  estritamente,  os  termos  do  termo  de  referência/orçamento  apresentado, 
 obedecendo a critérios e prazos acordados; 

 6.1.4 - Manter em dia a documentação até a liquidação e pagamento da nota fiscal; 
 6.1.5 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados; 
 6.1.6  -  Obedecer,  no  que  couber,  às  normas  do  Código  de  É�ca  do  Contratante  acesso  clicando  no  link 

 h�p://www.trt12.jus.br/portal/areas/ascom/extranet/documentos/Resolucao_ad  m_006_2016.pdf; 
 6.1.7  -  Responsabilizar-se  pela  entrega  do  material  nas  condições  acordadas  no  endereço  especificado,  sendo  o 

 Almoxarifado  do  Tribunal  -  Rua  Santos  Saraiva,  1309  –  Fundos  –  Estreito  -  Florianópolis/SC,  conforme 
 exigências do Edital, proposta da empresa, nota de empenho e Anexos; 

 6.1.8  -  Corrigir  ou  subs�tuir,  às  suas  expensas,  em  parte  ou  no  total,  as  parcelas  entregues,  caso  se  verifique  nas 
 mesmas, problemas de qualidade, defeitos de fábrica ou originários do carregamento e transporte; 

 6.1.9  -  Obedecer,  no  que  couber,  aos  termos  da  Portaria  Presi  nº  340/2022,  que  regulamenta  o  procedimento 
 para  apuração  de  responsabilidade  e  eventual  adoção  de  medidas  decorrentes  da  violação  de  regras 
 per�nentes aos processos de contratação ou descumprimento de obrigações contratuais. 

 6.2 - Obrigações específicas da Contratada: 

 6.2.1  –  Executar  os  serviços  rigorosamente  de  acordo  com  os  modelos  fornecidos  pelo  Secretaria  de  Segurança 
 Ins�tucional – SSI, nos prazos estabelecidos no contrato e demais cláusulas do contrato; 
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 6.2.2  –  Executar  os  serviços  após  o  envio  da  Nota  de  Empenho,  de  acordo  com  as  quan�dades  e  prazos  previstos 
 no contrato; 

 6.2.3  –  Após  o  envio  das  artes  pela  Secretaria  de  Segurança  Ins�tucional  –  SSI,  a  contratante  deverá  entregar  a 
 demanda solicitada até o dia 09 de setembro de 2023. 

 6.2.4  -  Colocar  à  disposição  da  contratante  todos  os  meios  necessários  para  comprovação  da  regularidade  da 
 entrega,  permi�ndo  a  verificação  de  suas  conformidades  com  as  especificações  técnicas  e  exigências  do 
 respec�vo Aviso de Contratação Direta, proposta da empresa, nota de empenho; 

 6.2.5  -  Garan�r/subs�tuir  os  materiais  que,  porventura,  apresentem  problemas  de  qualidade  ou  que  suas 
 caracterís�cas  estejam  inferiores  ou  diferentes  daquelas  solicitadas  no  respec�vo  Aviso  de  Contratação 
 Direta, proposta da empresa, nota de empenho e anexos sem custos para o CONTRATANTE; 

 6.2.6  -  Não  divulgar,  copiar,  editar  nem  reproduzir  fotos,  nega�vos  e  fitas  objeto  da  presente  contratação,  exceto 
 a pedido da CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA sujeita às punições da lei; 

 6.2.7  -  Os  materiais  originais  enviados  pela  CONTRATANTE  não  deverão  ser  reproduzidos  sem  autorização  prévia 
 da CONTRATANTE. Os direitos de imagem e de criação são reservados à CONTRATANTE; 

 6.2.8 - Desempenhar os serviços por intermédio de profissionais devidamente especializados e qualificados; 
 6.2.9  -  Comunicar,  por  escrito,  quando  verificar  condições  inadequadas  para  a  execução  dos  serviços  ou 

 iminência  de  fatos  que  possam  prejudicá-los,  bem  como  eventual  atraso  ou  paralisação  dos  serviços, 
 neste caso, apresentando jus�fica�vas que serão objeto de apreciação pelo CONTRATANTE. 

 6.3 – São obrigações da Contratada decorrentes da LGPD: 

 6.3.1  –  Para  os  fins  da  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  (Lei  n.  13.709/2018),  na  hipótese  de,  em  razão  do  presente 
 contrato,  a  Contratada  realizar  o  tratamento  de  dados  pessoais  como  operadora  ou  controladora,  deverá 
 adotar  as  medidas  de  segurança  técnicas,  jurídicas  e  administra�vas  aptas  a  proteger  tais  dados  pessoais 
 de  acessos  não  autorizados  ou  qualquer  forma  de  tratamento  inadequado  ou  ilícito,  observando-se  os 
 padrões  mínimos  definidos  pela  Autoridade  Nacional  de  Proteção  de  Dados  em  conformidade  com  o 
 disposto  na  legislação  de  proteção  de  dados  e  privacidade  em  vigor,  sem  prejuízo  do  disposto  nas  alíneas 
 subsequentes; 

 6.3.2  –  Dar  tratamento  aos  dados  pessoais  a  que  �ver  acesso  por  força  do  contrato  tão-somente  na  medida  do 
 cumprimento do escopo contratual, vedado o tratamento para quaisquer outros propósitos; 

 6.3.3  –  Não  fornecer  transferir  ou  disponibilizar  dados  pessoais  a  terceiros,  a  menos  que  com  base  em  instruções 
 explícitas,  por  escrito,  do  Contratante  ou  por  ordem  de  autoridade  judicial,  sob  a  condição  de  que,  nesse 
 úl�mo  caso,  informando  ao  Contratante  dentro  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  após  o  recebimento  da  ordem 
 judicial,  ressalvadas  as  hipóteses  legais  de  sigilo  na  inves�gação  em  que  o  tratamento  sigiloso  tenha  sido 
 expressamente  exigido  pela  autoridade  judicial,  quando  a  Contratada  estará  dispensada  da  comunicação 
 ao Contratante; 

 6.3.4 – Não colocar o Contratante em situação de violação da LGPD; 
 6.3.5  –  Assegurar  que  seus  empregados  tenham  ciência  dos  termos  da  LGPD  e  que  estejam  capacitados  para  agir 

 dentro das normas nela dispostas; 
 6.3.6 – Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assinem termo de confidencialidade; 
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 6.3.7  –  Responsabilizar-se  pelo  uso  indevido  que  seus  empregados  ou  prestadores  de  serviços  fizerem  dos 
 dados  pessoais  a  que  �verem  acesso  pela  execução  contratual,  bem  como  por  quaisquer  falhas  nos 
 sistemas por ela empregados para o tratamento dos dados; 

 6.3.8  –  Cessar  o  tratamento  de  dados  pessoais  realizado  com  base  no  Contrato  imediatamente  após  o  seu 
 término  e,  a  critério  exclusivo  do  Contratante,  apagar,  destruir  ou  devolver  os  dados  pessoais  que  �ver 
 ob�do; 

 6.3.9  –  Nos  casos  em  que  realizar  o  tratamento  de  dados  pessoais  confiados  pelo  Contratante,  a  Contratada  será 
 considerada "operadora" e deverá aderir à Polí�ca de Privacidade e Proteção de Dados do Contratante.” 

 6.4 - Obrigações do contratante: 

 6.4.1 -  Acompanhar a execução do contrato; 
 6.4.2  - Prestar os esclarecimentos solicitados pela  contratada; 
 6.4.3 - Designar servidores responsáveis pela gestão e fiscalização dos serviços; 
 6.4.4 - Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao adequado desenvolvimento das a�vidades; 
 6.4.5 - Conferir, vistoriar e aprovar os serviços prestados pela contratada; 
 6.4.6  -  Autorizar  o  serviço  mediante  comunicação  formal  à  contratada.  Tais  comunicações  poderão  se  dar 

 preferencialmente por meio eletrônico para o e-mail indicado na proposta; 
 6.4.7 - Atestar a prestação do serviço para posterior pagamento à contratada; 
 6.4.8  -  Efetuar  os  pagamentos  devidos  à  contratada,  no  prazo  de  até  07  dias  após  a  efe�va  entrega  dos  materiais 

 e documentações per�nentes à cobrança. 

 7 - Forma da contratação e Critério de seleção do fornecedor 

 A  contratação  se  fundamenta  no  inciso  II  do  art.  75  da  Lei  nº  14.133/2021,  que  teve  seu  limite 
 atualizado no Decreto nº 11.317/2022. 

 Art. 75. É dispensável a licitação: 

 II  -  para  contratação  que  envolva  valores  inferiores  a  R$  50.000,00  (cinquenta  mil  reais), 
 no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto nº 11.317/2022) 

 *Valor  atualizado  pelo  Decreto  nº  11.317/2022,  para  o  inciso  II  do  caput  do  Art.  75:  R$  57.208,33 
 (cinquenta e sete mil e duzentos e oito reais e trinta e três centavos). 

 Em  razão  da  especificidade  dos  serviços  que  serão  prestados  através  da  contratação  ora  proposta, 
 solicita-se  a  “  desobrigação  ”  do  uso  do  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica  -  SDE  ,  em  razão  dos  fatos  abaixo 
 especificados. 

 ●  A  contratação  em  questão  envolve  um  serviço  específico,  onde  o  obje�vo  é  avaliar  a  qualidade 
 do  material  a  ser  u�lizado,  visando  a  aprovação  do  demandante,  onde  será  necessário  acompanhar  a 
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 produção  do  item  para  garan�r  que  ele  a�nja  os  requisitos  de  qualidade  estabelecidos  em  termos  de 
 modelos e cores. além disso, a contratação está relacionada a um evento realizado pela SSI. 

 ●  Será  necessário  o  acompanhamento  da  produção  do  item  de  forma  a  alcançar  a  qualidade 
 exigida nos modelos e cores. 

 ●  Em  sendo  uma  aquisição  que  visa,  dentre  outros,  atender  evento,  realizado  pela  SSI, 
 haverá necessidade  de  avaliação  do  produto  as  ser  entregue,  necessitando  uma  interface  direta  entre  o 
 contratante e a contratada, de forma a ajustar a demanda necessária. 

 ●  O  mercado  local  oferece  empresas  qualificadas  para  oferecer  os  serviços  solicitados,  conforme 
 demonstrado nos orçamento fornecidos (marcadores 09 a 11) 

 ●  Devido  à  quan�dade  de  fornecedores  disponíveis,  os  preços  se  tornaram  compe��vos,  o  que 
 não acarretará prejuízos na contratação. 

 ●  O  critério  adotado  será  o  de  menor  preço  ,  devendo  a  contratada  se  ater  às  especificações  do 
 objeto que se encontra neste Termo de Referência. 

 ●  A  contratada  deve  ater-se  às  especificações  do  objeto  que  se  encontram  neste  Termo  de 
 Referência. 

 ●  Nos  preços  deverão  estar  inclusos  todos  os  custos  diretos  e  indiretos,  inclusive  frete  para  a 
 entrega do material. 

 Em  se  tratando  de  aquisição  com  valor  es�mado  de  até  R$80.000,00  a  disputa  deverá  ser  feita 
 exclusivamente para ME/EPP, conforme preceitua o inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006. 

 A  Equipe  de  Planejamento  da  Contratação  entende  pela  formalização  de  Termo  de  Contrato  para  o 
 presente caso. 

 Critérios  Técnicos:  Não  é  necessária  qualificação  específica  das  empresas  proponentes  para  o 
 fornecimento  dos  itens  desta  contratação.  As  peças  adquiridas  serão  instaladas  pelas  equipes  técnicas  do 
 TRT. 

 Critérios Fiscais: 
 CRF - Cer�ficado de Regularidade do FGTS, emi�do pela CEF; 
 Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos aos Tributos Federais e à Dívida; 
 A�va  da  União,  emi�da  em  conjunto  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  e  Procuradoria-Geral  da 

 Fazenda Nacional; 
 CNDT - Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas, emi�da pela Jus�ça do Trabalho; 
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 Obs.  Ficam  dispensadas  a  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Estadual  e  a  Prova  de 
 regularidade  para  com  a  Fazenda  Municipal  com  bases  no  art.  70,  inciso  III,  da  Lei  14.133/2021,  tendo  em  vista  se 
 tratar de contratação para entrega imediata. 

 7.a -  Preenchimento do modelo de orçamento para a  coleta de preços - Não u�lização do SDE* 

 Foi u�lizado o modelo de orçamento constante da página da SECAD. 

 8 – Recursos orçamentários 

 Indicação dos recursos para a aquisição e classificação orçamentária: 

 Item:  11038 - PAC CMLOG 2023 
 Agrupador  : 11009 
 Natureza da despesa  3.3.90.30.16 

 Há  disponibilidade  de  recursos  orçamentários  para  custear  as  despesas  decorrentes  da  contratação  e  a  demanda 
 está prevista no orçamento da Unidade Gestora. 

 9 – Informações complementares 

 Em caso de necessidade de esclarecimento contatar: 

 Nome  : Hamilton Firminio Mar�ns 
 Matrícula  : 804 
 Lotação  :  Coordenadoria de Material e Patrimônio  -  CMLOG 
 Nome:  da Função: Assistente-Chefe de Setor 
 E-mail  :  sasg@trt12.jus.br 
 Ramal  : 3216-4152 

 Nome  : Claudionor da Silva 
 Matrícula  : 1192 
 Lotação  : Secretaria de Segurança Ins�tucional - SSI 
 E-mail  :  @ssi@trt12.jus.br 
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 Ramal  : 3216-4289 

 10 – Providências para Adequação do Tribunal 

 Os  itens  a  serem  adquiridos  neste  processo  não  evocam  a  necessidade  de  ajuste  à  adequação  por 
 parte deste Tribunal. 

 Assim não há mudança estrutural ou de outra forma para serem efetuadas. 

 11 – Contratações Correlatas ou Interdependentes 

 No  caso  em  tela,  não  existem  contratações  correlatas  e/ou  interdependentes,  ou  seja,  os  materiais 
 serão adquiridos de forma independente. 

 12 – Análise de Riscos 

 A  polí�ca  adotada  pelo  Tribunal  estabelece  que  riscos  baixos  e  médios  podem  ser  aceitos,  ou  seja, 
 inferior  a  15.  O  Mapa  de  Riscos  da  presente  contratação  não  apontou  em  nenhum  risco  iden�ficado  a 
 pontuação mínima de 15. Dessa forma, os riscos lá enumerados serão aceitos, ou seja, não serão tratados. 

 13 – Gestão e Fiscalização 

 A gestão contratual é obrigação da Administração e cons�tui a�vidade prevista no art. 117º da Lei n. 14.133/21. 

 São atribuições do fiscal:   
 ●  verificar a conformidade da execução do contrato, nos termos acordados; 
 ●  efetuar a comunicação com a contratada, sempre que necessário; 
 ●  verificar a aderência às normas e obrigações pactuadas; 
 ●  determinar a regularização dos defeitos verificados; 
 ●  reportar ao gestor caso inexitosas as diligências efetuadas junto a empresa; 
 ●  realizar o recebimento provisório. 

   
 São atribuições do gestor: 

 ●  gerir a execução do ajuste; 
 ●  acompanhar as ações de fiscalização; 
 ●  diligenciar junto à empresa nos casos em que lhe forem solicitados pelo fiscal; 
 ●  realizar o recebimento defini�vo. 
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 Todos  os  servidores  ou  servidoras  que  exercerão  função  de  gestão  ou  fiscalização  da  contratação 
 serão  orientados  a  concluir  o  curso  de  gestão  e  fiscalização,  oferecido  pela  Coordenadoria  de  Formação 
 Técnico-Administra�va  e  Gerencial  -  COFTAG,  até  a  data  do  início  da  vigência  contratual,  caso  ainda  não  o 
 tenham realizado. 

 14 - Recebimento do objeto 

 O material deverá ser entregue no  endereço abaixo  .  No horário das 12:00h às 18:00h. 

 Almoxarifado do TRT da 12ª Região 
 Rua: Santos Saraiva, nº 1.309 – fundos 
 Bairro: Estreito - Florianópolis / SC - 
 CEP.: 88.070-101 
 Tel.: (48) 3216-1732 

 As  condições  para  o  recebimento  estão  es�puladas  nas  Listas  de  Verificação  para  o  recebimento,  e 
 liquidação e pagamento do objeto anexas ao presente termo de referência: 

 ●  Termo de Recebimento Provisório. 
 ●  Termo de Recebimento Defini�vo. 
 ●  Atestado de Conformidade para Pagamento da Nota Fiscal. 

 Em  conformidade  com  os  ar�gos  40,  §  1º,  II  e  140,  II  (alíneas  e  parágrafos)  da  Lei  nº  14.133/2021,  e  com  a 
 Portaria Presi nº 769/2022, o objeto da presente contratação será recebido da seguinte forma: 

 a)  Provisoriamente,  de  forma  sumária,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,  com 
 verificação  posterior  da  conformidade  do  material  com  as  exigências  contratuais.  Sendo  o  recebimento 
 provisório  concedido  pelo  Almoxarife  (Assistente-Chefe  do  Setor  de  Almoxarifado)  conforme  as  verificações  do 
 Termo de Recebimento Provisório  , marcador 15; 

 b)  Defini�vamente,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  mediante  termo 
 detalhado  que  comprove  o  atendimento  das  exigências  contratuais.  Sendo  concedido  pela  Comissão  de 
 Recebimento de Materiais conforme as verificações do  Termo de Recebimento Defini�vo  , marcador 16. 

 O  prazo  para  as  verificações  do  Termo  de  Recebimento  Defini�vo  é  de,  no  máximo,  10  (dez)  dias  após  a 
 entrega do material. 

 Os  atos  previstos  acima  deverão  ser  registrados  nos  respec�vos  Termos  de  Recebimento  Provisório  e 
 Termos de Recebimento Defini�vo (Aquisições de Bens) ins�tuído na Portaria Presi 773/2022. 
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 15 – Condições de pagamento 

 A liquidação e o pagamento obedecerão ao seguinte: 

 a)  Os  pagamentos  serão  realizados  na  forma  do  SIGEO  JT  -  Sistema  Integrado  de  Gestão  Orçamentária  e 
 Financeira da Jus�ça do Trabalho - Módulo Execução Orçamentária; 

 b)  Para  fins  de  liquidação  e  pagamento,  é  de  exclusiva  responsabilidade  da  Contratada  o  seu 
 cadastramento  no  SIGEO,  gestão  de  seus  dados  e  a  juntada  por  meio  do  referido  Sistema  dos  documentos  de 
 cobrança/documentos fiscais (notas fiscais/faturas); 

 c)  É  de  exclusiva  responsabilidade  da  Contratada  as  ações  indicadas  na  alínea  anterior  não  cabendo  ao 
 Contratante quaisquer responsabilidade pela falta de juntada ao sistema no prazo; 

 d)  Eventuais  dúvidas  poderão  ser  dirimidas  junto  à  SEOF  -  Secretaria  de  Orçamento  e  Finanças  por  meio 
 do e-mail seof@trt12.jus.br ou telefone (48) 3216-4059; 

 e)  As  notas  fiscais  deverão  ser  juntadas  pela  Contratada  no  sistema  SIGEO-JT  Execução  Financeira  e  os 
 documentos  exigidos  no  Aviso  de  Contratação  Direta  e  no  contrato  deverão  ser  encaminhados  ao  Núcleo  de 
 Análise e Liquidação da Despesa – NULAD; 

 f)  O  prazo  para  pagamento  será  de  5  (cinco)  dias  úteis  do  Termo  de  Recebimento  Defini�vo.  Será 
 considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emi�da  a  ordem  bancária  para  pagamento.  Antes 
 do  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a  manutenção  das  condições  de 
 habilitação exigidas no Aviso de Contratação Direta e no Termo de Referência; 

 g)  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação  aplicável.  A 
 Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006, 
 não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No 
 entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial, 
 de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

 h)  Havendo  erro  na(s)  nota(s)  fiscal(s)/fatura(s)  ou  qualquer  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da 
 despesa,  aquela  será  res�tuída  ou  será  comunicada  a  irregularidade  ao  fornecedor,  interrompendo-se  o  prazo 
 para pagamento até que este providencie as medidas saneadoras. 

 16 – Penalidades 
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 As  penalidades  pela  inexecução  total  ou  parcial  do  ajuste,  sem  prejuízo  das  demais  penalidades 
 previstas na Lei nº 14.133/2021 são as seguintes: 

 a)  Multa  de  mora  de  0,3%  por  dia  sobre  o  valor  do  pedido  em  atraso,  limitada  a  10%  do  valor  do  pedido, 
 sem  prejuízo  das  demais  sanções.  Em  caso  de  atraso  superior  a  30  dias,  poderá  a  Administração,  a  seu  critério, 
 declarar a inexecução contratual; 

 b) Multa por inexecução parcial de 5% sobre o valor total do pedido; 
 c) Multa por inexecução total de 15% sobre o valor total do pedido. 

 Pela não manutenção da regularidade fiscal e trabalhista: 

 A  regularidade  fiscal  e  trabalhista  deverá  ser  man�da  durante  a  vigência  da  contratação,  sob  pena  de 
 aplicação  de  multa  de  1%  do  valor  da  nota  fiscal,  cujo  valor  será  re�do  dos  créditos  da  empresa,  sem  prejuízo  da 
 aplicação das demais penalidades previstas em lei. 

 Penalidades da Contratada em face da LGPD: 
 O descumprimento das obrigações rela�vas ao tratamento de dados incidirá nas seguintes penalidades: 

 a.  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,  na  hipótese  de  u�lização  dos  dados  pessoais 
 para finalidade diversa daquela estabelecida para a execução contratual; 

 b.  até  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,  na  hipótese  de  do  compar�lhamento  não 
 autorizado de dados pessoais com terceiros. 

 i.  As  penalidades  previstas  nas  alíneas  “a”  e  “b”  serão  aplicadas  por  ocorrência  e,  no  caso  de 
 reincidência, serão aplicadas em dobro. 

 ii.  As  penalidades  previstas  nas  alíneas  a  e  b  não  excluem  a  responsabilidade  das  empresas  pela 
 aplicação  das  sanções  previstas  no  art.  52  e  o  ressarcimento  de  danos,  na  forma  prevista  no  §  4º  do 
 art. 42, ambos da LGPD. 

 17 – Declaração da viabilidade ou não da contratação 

 De  acordo  com  Es�ma�vas  Preliminares  dos  Preços  e  demais  elementos  constantes  do  presente  Termo  de 
 Referência, consideramos viável esta contratação. 

 18 – Equipe de Planejamento da Contratação 

 Integrante demandante:  
 Nome  : Altair de Lima 
 Matrícula  : 2613 
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 Lotação  :  Coordenadoria de Material e Patrimônio  -  CMLOG 
 Cargo  : Técnico Judiciário 
 Nome da Função  : Diretor de Serviço 
 E-mail  :  altair.lima@trt12.jus.br 
 Ramal  : 3216-4151 

 Integrante Demandante Subs�tuto: 
 Nome  : Nagib Jorge da Silva 
 Matrícula  : 1416 
 Lotação  : Coordenadoria de Material e Logís�ca 
 Cargo  : Técnico Judiciário 
 Nome da Função  : Assistente FC02 
 E-mail  :  nagib.silva@trt12.jus.br 
 Ramal  : 3216-4142 

 Integrante Técnico:  
 Nome  : Hamilton Firminio Mar�ns 
 Matrícula  : 804 
 Lotação  :  Coordenadoria de Material e Patrimônio  -  CMLOG 
 Cargo  : Técnico Judiciário 
 Nome:  da Função: Assistente-Chefe de Setor 
 E-mail  :  hamilton.mar�ns@trt12.jus.br 

 sasg@trt12.jus.br 
 Ramal  : 3216-4152 

 Integrante Técnico Subs�tuto : 
 Nome  : Alceu Aquini dias Filho 
 Matrícula  : 1726 
 Lotação  :  Coordenadoria de Material e Patrimônio  -  CMLOG 
 Cargo  : Técnico Judiciário 
 Nome da Função  : Assistente Chefe de Setor 
 E-mail  :  semat@trt12.jus.br 
 Ramal  : 3216-4141 

 Integrante Administra�vo: 
 Nome:  Maurício Luiz Moresco 
 Matrícula:  7384 
 Lotação  : CLC 
 Cargo  : Técnico Judiciário 
 E-mail:  mauricio.moresco@trt12.jus.br 

 Ramal:  4008 

 Integrante Administra�vo Subs�tuto: 
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 Nome:  Liliana Remor Barreto 
 Matrícula:  2251 
 Lotação:  CLC 
 Cargo:  Analista Judiciário 
 E-mail:  l i l iana.barreto@trt12.jus.br 

 Ramal:  4008 

 Data:  21/08/2023 
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